	
	


	
	



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 53, DE 2022
Mensagem A-nº 29/2022 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 18 de novembro de 2022
Senhor Presidente,
Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que institui o Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA e o Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os seus integrantes, e altera as leis complementares que especifica. 

A medida decorre de estudos realizados pelas Secretarias de Desenvolvimento Econômico e da Segurança Pública e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, nos Ofícios a mim encaminhados pelos Titulares das Pastas, textos que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Expostas, assim, as razões determinantes de minha iniciativa, venho solicitar que a apreciação da propositura se faça em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Rodrigo Garcia
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
São Paulo, 21 de outubro de 2022.

Ofício GS/SDE nº 283/2022
Excelentíssimo Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração de Vossa    Excelência o incluso anteprojeto de lei complementar, visando a alterar o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008, que instituiu o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS.
Consoante explanado no expediente, objetiva-se, com a modificação proposta, dar cumprimento à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, que fixou o entendimento acerca da incompatibilidade entre o regime de empregos em comissão, de livre provimento e dispensa, e o pagamento das verbas indenizatórias previstas para a rescisão de vínculo empregatício regido pelo regime celetista. Referida decisão confirmou o julgamento proferido pelo  Tribunal  de  Justiça de São Paulo, na ADI nº 2218008-51.8.26.0000,  que  declarou  a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.044/2008, por considerar cabível a submissão de todos os  servidores  da  CEETEPS  ao  regime  da Consolidação  das  Leis  do  Trabalho  CLT,  “desde  que  afastadas  situações de  serem a eles [empregados  em  comissão] deferidos quaisquer direitos incompatíveis com essa modalidade de  contratação (v.g., aviso prévio, multa rescisória)”.
Excelentíssimo Senhor Doutor

RODRIGO GARCIA
GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO

Em cumprimento a essa decisão, o Centro Paula Souza   interrompeu o pagamento das verbas rescisórias consideradas indevidas, aos seus empregados em confiança, no momento da extinção do vínculo, restando, nesta oportunidade, promover a alteração legal para que a norma disponha, de forma expressa, essa diretriz, conferindo segurança jurídica para, de um lado, serem mantidos os empregos em confiança e, de outro, não serem pagas as verbas consideradas incompatíveis com o texto constitucional.

Com estas considerações, submeto o assunto à deliberação de Vossa Excelência, com proposta de encaminhamento, nos termos do artigo 24 da Constituição do Estado, do competente projeto de lei complementar à Assembleia Legislativa. 

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelência protestos de elevada estima e distinta consideração.

BRUNO CAETANO RAIMUNDO
Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: 053/2022
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o presente anteprojeto de lei complementar, que dispõe sobre a alteração do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, que instituiu a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar - DEJEM, aos integrantes da Polícia Militar do Estado, do artigo 3º Lei Complementar nº 1.247, de 27 de junho de 2014, que criou a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Penitenciário – DEJEP, e do artigo 3º da Lei Complementar nº 1.280, de 13 de janeiro de 2016, que instituiu a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Civil - DEJEC, aos integrantes da Polícia Civil do Estado.

As alterações pretendidas nas Leis Complementares nº 1.227/13, nº 1.247/14 e nº 1.280/16, buscam esclarecer que a diária paga, nesses casos, possui natureza indenizatória, compensadora do desgaste que o policial militar, o policial civil e o policial penal sofrem em razão do trabalho realizado durante seu período de folga.  

Importante lembrar que a DEJEM, a DEJEC e a DEJEP surgiram como alternativa estatal no combate à criminalidade, tendo como base o emprego de policiais militares, policiais civis e policiais penais durante o horário de folga. Assim, não há dúvidas quanto ao caráter indenizatório do valor pago a esses agentes das forças de segurança que atuam em atividades extraordinárias, uma vez que os compensa pelo período que deveriam estar descansando.

Aliás, os próprios artigos 3º das referidas Leis Complementares, com a redação em vigor, estabelecem que a diária “não será incorporada aos vencimentos” e que “sobre ela não incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica”, evidenciando seu caráter eventual e indenizatório.
Logo, deve-se concluir que o percebimento de referidas diárias não caracteriza acréscimo patrimonial, fato gerador do imposto de renda e proventos de qualquer natureza, previsto no artigo 153, inciso III, da Constituição Federal e nos artigos 43 a 45 do Código Tributário Nacional, nem decorre, primariamente, do trabalho, já que busca a indenização pelas horas de descanso abdicadas.

Não se trata de criação de espécie de isenção, porque foge ao Estado a competência legislativa nessa seara, mas sim norma interpretativa que esclarece tratar-se de não incidência tributária.
A medida proposta já havia sido implementada nas Leis Complementares nº 1.227/13 e nº 1.280/16, por meio dos incisos II e III do artigo 58 da Lei nº 17.293, de 15 de outubro de 2020, e vinha sendo aplicada regularmente, contudo, tais dispositivos foram declarados inconstitucionais pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 2012280-37.2021.8.26.0000, porque tais alterações foram realizadas por lei ordinária, quando deveriam tê-lo sido por lei complementar. 

Nesse sentido, necessário que se restabeleça a redação vigente até então para as Leis Complementares mencionadas, agora pelo instrumento legislativo adequado, retroagindo seus efeitos a 16 de outubro de 2020, data da publicação da Lei nº 17.293/20.

Portanto, é salutar o registro de que as mudanças pretendidas buscam restabelecer e acrescentar previsões justas e que vão ao encontro do enaltecimento desses profissionais de segurança pública.
Por fim, importa registrar que esta proposta não gera aumento de despesa aos cofres públicos, tendo em vista que trata do restabelecimento de previsão normativa vigente até pouco tempo.
Estas são as razões fundamentais que nos levam a propor as disposições legais que ora submeto à elevada consideração de Vossa Excelência.
São Paulo, 09 de novembro de 2022.

João Camilo Pires de Campos

Secretário da Segurança Pública

Gabinete do Secretário

Nivaldo Cesar Restivo

Secretário da Administração Penitenciária

Gabinete do Secretário

Lei Complementar nº                 , de      de                        de 2022 

Institui o Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, o Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os seus integrantes, e altera as leis complementares que especifica. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica instituído o Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA, a que se refere o artigo 12 da Lei nº 8.898, de 27 de setembro de 1994, e o Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório específico para os seus integrantes, nos termos desta lei complementar.

Artigo 2º - O Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da FAMEMA é composto por:

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), em conformidade com os Subanexos 1 e 2 do Anexo I desta lei complementar;

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C), em conformidade com o Anexo II desta lei complementar.

Parágrafo único - Os integrantes dos Subquadros de que trata este artigo ficam sujeitos ao regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. e às jornadas de trabalho estabelecidas no artigo 11 desta lei complementar, sendo vedado o pagamento de verbas incompatíveis com a natureza jurídica dos empregos públicos em confiança por ocasião da dispensa de seus ocupantes.

Artigo 3º - Para os fins desta lei complementar, consideram-se:

I - referência: o símbolo indicativo do nível salarial do emprego público; 

II - grau: o valor fixado para uma referência;

III - padrão: o conjunto de referência e grau;

IV - classe: o conjunto de empregos públicos de mesma natureza e igual denominação;
V - emprego público: conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a servidor;

VI - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei, paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício do emprego público;

VII - remuneração: o valor correspondente ao salário, acrescido das vantagens pecuniárias a que o servidor faça jus, previstas em lei.

CAPÍTULO II

Do Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos Servidores Técnicos e Administrativos da FAMEMA
SEÇÃO I

Das Disposições Gerais
Artigo 4º - O Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos Servidores Técnicos e Administrativos da FAMEMA organiza e escalona as classes que o integram, tendo em vista a complexidade das atribuições, os graus diferenciados de formação, a responsabilidade e a experiência profissional exigíveis para o exercício das respectivas atribuições, compreendendo:
I - a identificação de empregos públicos de acordo com a necessidade de recursos humanos da FAMEMA, na conformidade dos Subanexos 1 e 2 do Anexo I e do Anexo II desta lei complementar;

II - o estabelecimento de sistema retribuitório específico, reunindo as classes em grupos remuneratórios de acordo com o nível de escolaridade e o grau de complexidade das atribuições dos empregos públicos, por intermédio de três Escalas de Salários, sendo duas constituídas por referências numéricas e graus, na forma indicada nos Subanexos 1 e 2 do Anexo III, e uma constituída por referências numéricas, na forma indicada no Anexo IV desta lei complementar;

III - o estabelecimento de perspectiva básica de evolução funcional, como forma de ascensão horizontal nos empregos públicos permanentes, mediante progressão.

SEÇÃO II

Da Instituição de Classes

Artigo 5º - Para fins de implantação do Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório de que trata esta lei complementar, ficam instituídas as classes correspondentes aos empregos públicos previstos nos Subanexos 1 e 2 do Anexo I e no Anexo II.

SEÇÃO III

Do Ingresso

Artigo 6º - O ingresso nos empregos públicos de que trata o artigo 2º desta lei complementar far-se-á na seguinte conformidade:
I - os empregos públicos permanentes serão preenchidos mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, sempre no padrão inicial da respectiva classe;

II - os empregos públicos em confiança serão de livre preenchimento, na forma da lei;

III - a identificação da formação e os requisitos específicos exigidos para o preenchimento do emprego público permanente constarão do edital de abertura do respectivo concurso público.

Parágrafo único - Os requisitos mínimos para ingresso nos empregos públicos a que se refere o “caput” deste artigo, são os previstos nos Subanexos 1 e 2 do Anexo VI desta lei complementar.

SEÇÃO IV

Da Evolução Funcional

Artigo 7º - A evolução funcional dos servidores do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P) do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da FAMEMA far-se-á por meio de progressão.
Artigo 8º - Progressão, para os servidores técnicos e administrativos de que trata o artigo 7º desta lei complementar, é a passagem do emprego público permanente de um grau para outro imediatamente superior dentro da respectiva referência, mediante avaliação de desempenho.

Parágrafo único - Os critérios para a realização da progressão, que será realizada anualmente, serão definidos pelo Diretor Geral da FAMEMA, mediante proposta do Comitê de Recursos Humanos, e homologados pela Congregação da Faculdade.

Artigo 9º - A avaliação de desempenho, para fins de progressão, será feita de acordo com critérios objetivos, vinculados às atribuições e responsabilidades inerentes ao emprego público e relacionados aos seguintes aspectos:
I - assiduidade; 

II - disciplina;

III - pontualidade; 

IV - iniciativa;

V - responsabilidade;

VI - qualidade do trabalho;

VII - produtividade;

VIII - relacionamento pessoal; 

IX - organização;

X - interesse pelo trabalho;

XI - aperfeiçoamento de conhecimentos, mediante apresentação de certificado de conclusão de cursos pertinentes à área de atuação do servidor, com duração mínima de 30 (trinta) horas.

Artigo 10 - Para concorrer ao processo de avaliação de desempenho, para fins de progressão, os servidores deverão atender aos seguintes requisitos:

I – ter cumprido o interstício mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício, no padrão da classe em que seu emprego público estiver enquadrado;
II - não contar mais de 6 (seis) faltas, justificadas ou injustificadas, em cada ano civil, no interstício do grau;

III - não ter sofrido qualquer penalidade administrativa nos últimos 36 (trinta e seis) meses que antecedam o processo de avaliação de desempenho.

Parágrafo único – Interromper-se-á o interstício a que se refere o inciso I deste artigo quando o servidor estiver afastado de seu emprego público, exceto se:

1. admitido para emprego público em confiança ou designado como substituto de emprego público em confiança de comando na FAMEMA;

2. o afastamento for considerado como de efetivo exercício para todos os efeitos legais, nos termos da legislação pertinente;

3. afastado para frequentar cursos específicos, indicados em regulamento, como requisito para a progressão;

4. afastado, sem prejuízo do seu salário, para participação em cursos, congressos ou demais certames pertinentes à respectiva área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias;

5. afastado nos termos do § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado ou da Lei Complementar nº 343, de 6 de janeiro de 1984.

SEÇÃO V

Das Jornadas de Trabalho
Artigo 11 - Os empregos públicos permanentes e em confiança serão exercidos em Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo os seguintes empregos públicos:

1. Técnico de Enfermagem do Trabalho, que será exercido em Jornada Comum de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho;
2. Médico, que será exercido em Jornada Parcial de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 20 (vinte) horas semanais de trabalho.

SEÇÃO VI

Dos Salários

Artigo 12 - Os salários dos servidores abrangidos pelo Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório de que trata esta lei complementar ficam fixados na seguinte conformidade:

I - na Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes, 40 (quarenta) horas semanais, constituída de 4 (quatro) referências, identificadas por algarismos arábicos de 1 (um) a 4 (quatro), e por 11 (onze) graus, representados pelas letras de “A” a “K”, em conformidade com o Subanexo 1 do Anexo III desta lei complementar;

II - na Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Área Saúde, constituída de 2 (duas) referências, identificadas por algarismos arábicos de 1 (um) a 2 (dois) e por 11 (onze) graus, representados pelas letras de “A” a “K”, em conformidade com o Subanexo 2 do Anexo III desta lei complementar;

III - na Escala de Salários - Empregos Públicos em Confiança, constituída de 6 (seis) referências, representadas por algarismos romanos de “I” a “VI”, em conformidade com o Anexo IV desta lei complementar.

SEÇÃO VII

Das Vantagens Pecuniárias

Artigo 13 – Os servidores abrangidos pelo Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório de que trata esta lei complementar poderão perceber, além dos salários a que se refere o artigo 12, as seguintes vantagens pecuniárias:
I - adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do salário, por quinquênio de prestação de serviço, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição;

II - décimo terceiro salário;

III - acréscimo de 1/3 (um terço) das férias;

IV - ajuda de custo;

V - diárias;

VI - gratificações e outras vantagens previstas em lei.

SEÇÃO VIII

Da gratificação “pro labore”

Artigo 14 - O exercício das funções de chefia que venham a ser caracterizadas como atividades específicas das classes abaixo identificadas será retribuído mediante a atribuição de gratificação “pro labore”, calculada pela aplicação de percentuais sobre o valor do grau “K” da referência final das respectivas classes, na seguinte conformidade:

	Classe
	Função/Percentual

	
	Chefe de Seção
	Chefe de 
Seção 

Técnica

	Agente de Manutenção
	89,5%
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	Oficial Administrativo e Acadêmico
	67,7%
	106,2%

	Analista de Sistemas
Especialista em Planejamento e Gestão 

Especialista em Planejamento e Obras
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	  19,0%


§ 1º - Para os fins de que trata o “caput” deste artigo, a identificação das funções e as unidades a que se destinam serão estabelecidas por ato do Diretor Geral da FAMEMA, observadas as atribuições e requisitos constantes do Subanexo 3 do Anexo VI.

§ 2º - O valor da gratificação “pro labore” de que trata este artigo, sobre o qual incidirá, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço, será computado para fins do décimo terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um terço) de férias.

§ 3º - O empregado público não perderá o direito à percepção do “pro labore” quando se afastar em virtude de férias e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

§ 4º - Sobre o valor gratificação “pro labore” de que trata o “caput” deste artigo incidirão os descontos previdenciários.
§ 5º - As funções de chefia, de que trata o “caput” deste artigo, comportam substituição, desde que o período de afastamento seja igual ou superior a 14 (quatorze) dias.

§ 6º - Durante o período em que exercer a substituição, o empregado público fará jus ao valor da gratificação “pro labore”, calculado nos termos do “caput” deste artigo, proporcionalmente aos dias substituídos.

SEÇÃO IX

Das Substituições

Artigo 15 - Poderá haver substituição durante o impedimento legal e temporário dos ocupantes dos empregos públicos em confiança de Chefe de Gabinete da Diretoria Geral, de Diretor Técnico de Departamento Administrativo e Financeiro, de Diretor Técnico de Divisão e de Diretor Técnico de Serviço, desde que o afastamento seja igual ou superior a 14 (quatorze) dias, observados os requisitos estabelecidos para o seu preenchimento.

Artigo 16 - Durante o período em que exercer a substituição de que trata o artigo 15 desta lei complementar, o substituto fará jus à diferença entre o valor do padrão do seu emprego público e o valor da referência do emprego público em confiança que vier a exercer, acrescido do valor das vantagens que lhe são inerentes.

Artigo 17 - O servidor que preencher emprego público em confiança abrangido pelo Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório ou for designado para o exercício de substituição a que se refere o artigo 15 desta lei complementar poderá optar pela remuneração do emprego público permanente de que é ocupante.

SEÇÃO X

Do Prêmio de Incentivo à Produtividade FAMEMA – PIP/FAMEMA

Artigo 18 - Fica instituído o Prêmio de Incentivo à Produtividade FAMEMA – PIP/FAMEMA, a ser concedido aos empregados em efetivo exercício na FAMEMA, integrantes dos Subquadros de Empregos Públicos de que trata o artigo 2º desta lei complementar.

§ 1º - O PIP/FAMEMA será atribuído com base no resultado das atividades do empregado, aferido mediante processo avaliatório específico, realizado semestralmente, de acordo com normas e critérios a serem estabelecidos em decreto, mediante proposta do Diretor Geral da FAMEMA, ouvida a Secretaria de Orçamento e Gestão.

§ 2º - O valor do PIP/FAMEMA corresponderá ao produto do resultado obtido no processo avaliatório a que se refere o “caput” deste artigo e multiplicado pelo coeficiente fixado para o respectivo emprego público nos termos do § 4º deste artigo.

§ 3º - O PIP/FAMEMA será devido a partir do primeiro dia subsequente àquele em que tiver sido concluído o respectivo processo avaliatório.
§ 4º - O PIP/FAMEMA será calculado mediante a aplicação de coeficientes sobre a Unidade Básica de Valor – UBV, instituída pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, na conformidade dos Subanexos 1 a 4 do Anexo V desta lei complementar.

Artigo 19 - Ao empregado que ingresse na FAMEMA fica assegurado o PIP/FAMEMA em valor correspondente a 50% (cinquenta por cento) do coeficiente previsto para respectiva classe, até que seja submetido ao primeiro processo de avaliação a que se refere o artigo 18 desta lei complementar.

§ 1º - O empregado público abrangido pelo artigo 2º desta lei complementar não perderá o direito à percepção do PIP/FAMEMA quando em gozo de férias ou afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

§ 2º - O PIP/FAMEMA não será considerado para cálculo de qualquer vantagem pecuniária, exceto cômputo do décimo terceiro salário, e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias, e sobre ele incidirão os descontos previdenciários.

§ 3º - O ocupante de emprego público permanente que for admitido para exercer emprego público em confiança ou for designado para exercer função de chefia retribuída mediante gratificação “pro labore”, a que se refere o artigo 14 desta lei complementar, fará jus à percepção do PIP/FAMEMA atribuído ao emprego público permanente até que seja submetido ao primeiro processo avaliatório no emprego ou na função efetivamente exercida.

SEÇÃO XI

Do Comitê de Recursos Humanos

Artigo 20 - Fica criado o Comitê de Recursos Humanos, ao qual, entre outras atribuições, caberá:

I – elaborar as normas procedimentais aplicáveis à avaliação de desempenho para fins de progressão e zelar pelo seu cumprimento;

II - acompanhar os resultados da avaliação de desempenho;

III - decidir sobre recursos referentes à progressão;

Parágrafo único - O Comitê de Recursos Humanos de que trata este artigo será disciplinado por ato do Diretor Geral da FAMEMA, no prazo de 90 (noventa) dias da publicação desta lei complementar.

CAPÍTULO III

Disposições Finais

Artigo 21 - Ficam criados, no Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da FAMEMA, os seguintes empregos públicos:

I - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), a que se refere o inciso I do artigo 2º desta lei complementar, enquadrados na Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes:

a) 8 (oito) de Agente de manutenção, padrão 2-A;

b) 10 (dez) de Analista de Sistemas, padrão 4-A;

c) 10 (dez) de Auxiliar Operacional, padrão 1-A;

d) 127 (cento e vinte e sete) de Especialista em Planejamento e Gestão, padrão 4-A;

e) 3 (três) de Especialista em Planejamento e Obras, padrão 4-A;

f) 55 (cinquenta e cinco) de Oficial Administrativo e Acadêmico, padrão 3-A;

g) 2 (dois) de Técnico de Segurança do Trabalho, padrão 3-A.

II - no Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), a que se refere o inciso I do artigo 2º desta lei complementar, enquadrados na Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes - Área Saúde:

a) 2 (dois) de Médico, padrão 2-A;

b) 1 (um) de Técnico de Enfermagem do Trabalho, padrão 1-A.

III - no Subquadro de Empregos Públicos em Confiança (SQEP-C), a que se refere o inciso II do artigo 2º desta lei complementar, enquadrados na Escala de Salários – Empregos Públicos em Confiança:

a) 27 (vinte e sete) de Assessor Técnico Administrativo, referência I;

b) 4 (quatro) de Assessor Técnico da Diretoria Geral, referência V;

c) 1 (um) de Chefe de Gabinete da Diretoria Geral, referência VI;

d) 1 (um) de Diretor Técnico de Departamento Administrativo e Financeiro, referência IV;

e) 9 (nove) de Diretor Técnico de Divisão, referência III;

f) 16 (dezesseis) de Diretor Técnico de Serviço, referência II.

Parágrafo único - No mínimo 20% (vinte por cento) dos empregos públicos em confiança de direção e assessoramento deverão ser preenchidos por integrantes do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), respeitado o disposto no artigo 22 desta lei complementar.

Artigo 22 - As atribuições e requisitos dos empregos públicos abrangidos pelo Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório dos servidores técnicos e administrativos da FAMEMA são os constantes dos Subanexos 1 a 3 do Anexo VI desta lei complementar.

Parágrafo único - As atribuições dos empregos públicos referidos no “caput” deste artigo poderão ser complementadas mediante ato do Diretor Geral da FAMEMA.

Artigo 23 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar, no que se refere à instituição do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA e o Plano de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório para os seus integrantes, correrão à conta das dotações orçamentárias da autarquia.

Artigo 24 - Passam a vigorar com a redação que segue os dispositivos legais adiante indicados: 

I- o artigo 4º da Lei Complementar nº 1.044, de 13 de maio de 2008: 

“Artigo 4º - O regime jurídico dos servidores do CEETEPS, de que trata esta lei complementar, é o da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, sendo vedado o pagamento de verbas incompatíveis com a natureza jurídica dos empregos públicos em confiança por ocasião da dispensa de seus ocupantes.” (NR);

II - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013:
“Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou de natureza tributária.” (NR);

III - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.247, de 27 de junho de 2014:
“Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou de natureza tributária.” (NR);

IV - o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.280, de 13 de janeiro de 2016:
“Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias, não incidindo sobre ela os descontos previdenciários, de assistência médica ou de natureza tributária.” (NR)

Artigo 25 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, exceto os incisos II e IV do artigo 24 desta lei complementar, cujos efeitos retroagirão a 16 de outubro de 2020.
Palácio dos Bandeirantes, aos        de

de 2022.
Rodrigo Garcia

ANEXO I

SUBANEXO 1

a que se refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº            , de      de    de 2022

SUBQUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES
	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	REF.
	QTDE
	SUBQUADRO

	Agente de Manutenção
	2
	8
	SQEP-P

	Analista de Sistemas
	4
	10
	SQEP-P

	Auxiliar Operacional
	1
	10
	SQEP-P

	Especialista em Planejamento e Gestão
	4
	127
	SQEP-P

	Especialista em Planejamento e Obras
	4
	3
	SQEP-P

	Oficial Administrativo e Acadêmico
	3
	55
	SQEP-P

	Técnico de Segurança do Trabalho
	3
	2
	SQEP-P


SUBANEXO 2

a que se refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº            , de      de    de 2022

SUBQUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES – ÁREA DA SAÚDE 

	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	REF.
	QTDE
	SUBQUADRO

	Técnico de Enfermagem do Trabalho
	1
	1
	SQEP-P

	Médico
	2
	2
	SQEP-P


ANEXO II

a que se refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº            , de      de    de 2022

SUBQUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA

	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	REF.
	QTDE
	SUBQUADRO

	Assessor Técnico Administrativo
	I
	27
	SQEP-C

	Assessor Técnico da Diretoria Geral
	V
	04
	SQEP-C

	Chefe de Gabinete da Diretoria Geral
	VI
	1
	SQEP-C

	Diretor Técnico de Departamento Administrativo e

Financeiro
	IV
	1
	SQEP-C

	Diretor Técnico de Divisão
	III
	9
	SQEP-C

	Diretor Técnico de Serviço
	II
	16
	SQEP-C


	ANEXO III

SUBANEXO 1

a que se refere o inciso I do artigo 12 da Lei Complementar nº
, de    de             de 2022

ESCALA DE SALÁRIOS - EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES – 40 HORAS SEMANAIS

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J
	K

	1
	607,56
	637,94
	669,83
	703,33
	738,49
	775,42
	814,19
	854,90
	897,64
	942,52
	989,65

	2
	850,59
	893,12
	937,78
	984,66
	1.033,90
	1.085,59
	1.139,87
	1.196,87
	1.256,71
	1.319,54
	1.385,52

	3
	994,05
	1.043,75
	1.095,94
	1.150,74
	1.208,27
	1.268,69
	1.332,12
	1.398,73
	1.468,66
	1.542,10
	1.619,20

	4
	2.070,95
	2.174,50
	2.283,22
	2.397,38
	2.517,25
	2.643,12
	2.775,27
	2.914,03
	3.059,74
	3.212,72
	3.373,36

	SUBANEXO 2

a que se refere o inciso II do artigo 12 da Lei Complementar nº
, de   de                   de 2022

ESCALA DE SALÁRIOS – EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES – ÁREA SAÚDE

	REF/GRAU
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H
	I
	J
	K

	1
	1.084,42
	1.138,64
	1.195,57
	1.255,35
	1.318,12
	1.384,03
	1.453,23
	1.525,89
	1.602,18
	1.682,29
	1.766,41

	2
	2.893,86
	3.038,55
	3.190,48
	3.350,00
	3.517,50
	3.693,38
	3.878,05
	4.071,95
	4.275,55
	4.489,33
	4.713,79

	ANEXO IV

a que se refere o inciso III do artigo 12 da Lei Complementar nº
, de    de       de 2022

ESCALA DE SALÁRIOS – EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA

	
	
	
	
	
	Referência
	Valor
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	I
	3.487,69
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	II
	3.621,70
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	III
	3.915,27
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	IV
	5.631,46
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	V
	7.373,73
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	VI
	10.948,96
	
	
	
	
	


ANEXO V
a que se refere o § 4º do artigo 18 da Lei Complementar nº               , de    de             de 2022

SUBANEXO 1

SUBQUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES
	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	COEFICIENTE

	Auxiliar Operacional
	3,50

	Agente de Manutenção
	3,95

	Oficial Administrativo e Acadêmico
	4,50

	Técnico de Segurança do Trabalho
	4,50

	Analista de Sistemas
	7,00

	Especialista em Planejamento e Gestão
	7,00

	Especialista em Planejamento e Obras
	7,00


SUBANEXO 2

SUBQUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES – ÁREA SAÚDE
	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	COEFICIENTE

	Técnico de Enfermagem do Trabalho
	4,50

	Médico
	16,70


SUBANEXO 3

SUBQUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA

	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	COEFICIENTE

	Assessor Técnico Administrativo
	7,00

	Assessor Técnico da Diretoria Geral
	22,00

	Diretor Técnico de Departamento Administrativo e Financeiro
	16,00

	Diretor Técnico de Divisão
	10,20

	Diretor Técnico de Serviço
	8,50


SUBANEXO 4

FUNÇÕES RETRIBUÍDAS MEDIANTE GRATIFICAÇÃO "PRO LABORE"
	DENOMINAÇÃO DE CLASSE
	COEFICIENTE

	Chefe de Seção
	5,00

	Chefe de Seção Técnica
	8,00


ANEXO VI 

SUBANEXO 1 

a que se refere o artigo 22 da Lei Complementar nº                ,  de     de                de 2022
EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES

	CARGOS 
	PRÉ-REQUISITO
	ATRIBUIÇÕES

	AGENTE DE MANUTENÇÃO
	Ensino Fundamental
	Executar tarefas de manutenção e reparos, realizando serviços de eletricidade, hidráulica, marcenaria, alvenaria e pintura, utilizando técnicas específicas

	ANALISTA DE SISTEMAS
	Diploma de nível superior em Ciências da Computação, Engenharia da Computação e/ou Análise de Sistemas de Informação
	Desenvolver e implantar sistemas informatizados dimensionando requisitos e funcionalidade dos sistemas, especificando sua arquitetura, escolhendo ferramentas de desenvolvimento, especificando programas, codificando aplicativos. Administrar ambiente informatizado, prestar suporte técnico, elaborar documentação técnica. Estabelecer padrões, coordenar projetos, oferecer soluções para ambientes informatizados

	AUXILIAR OPERACIONAL
	Ensino Fundamental
	Executar tarefas diversificadas e rotineiras de apoio nas diversas áreas em especial a higiene, atendimento nutricional, utilizando-se de máquinas ou equipamentos de manuseio simples com orientação do superior imediato

	ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO E GESTÃO
	Diploma de nível superior de acordo com sua área de atuação e registro no Conselho de Classe correspondente quando for necessário
	Realizar atividades especializadas técnicas e/ou administrativas de acordo com a área de atuação, planejar, organizar, orientar, controlar e executar, conforme o caso elaborando, propondo e desenvolvendo projetos e programas de trabalho; desenvolver estudos visando à criação, adoção, adaptação, racionalização de sistemas e rotinas de trabalho; acompanhar, orientar e controlar a implantação e o desenvolvimento das atividades pertinentes à área de atuação; prestar orientação em assuntos de sua especialidade, a outros profissionais

	ESPECIALISTA EM PLANEJAMENTO E OBRAS
	Diploma de nível superior em Engenharia ou Arquitetura e registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA
	Planejar, elaborar projetos de engenharia, de acordo com a área de atuação, estudar as características e especificações, preparar planos, métodos de trabalho e demais dados requeridos para possibilitar e orientar a construção, manutenção, reparo das obras e estruturas físicas, visando a assegurar os padrões técnicos exigidos, planejar técnicas ao controle de risco, inspecionar ambientes de trabalho para evitar riscos aos servidores, bem como emitir Laudo Técnico.

	MÉDICO
	Diploma de nível superior em Medicina com Especialização em Medicina do Trabalho ou Residência Médica em Saúde do Trabalhador devidamente reconhecido por órgão competente com registro no conselho de classe, ou Diploma de nível superior em Medicina, residência Médica em Psiquiatria e registro no Conselho Regional de Medicina – CRM
	Realizar exames admissionais, periódicos, retorno ao trabalho e demissionais, bem como realizar avaliação de riscos ocupacionais junto aos técnicos de segurança do trabalho identificando as inadequações e fatores de risco à saúde dos servidores, elaborar e executar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), efetuar perícias. Realizar atendimento aos servidores e discentes da Faculdade de Medicina de Marília em consultas psiquiátricas, bem como em psicoterapia breve e encaminhamentos a profissionais especializados quando necessário e sindicâncias médicas, adotar medidas de precaução universal de biossegurança

	OFICIAL ADMINISTRATIVO E ACADÊMICO
	Formação em nível médio ou técnico
	Desenvolver serviços de apoio administrativo visando ao atendimento das rotinas, protocolar as correspondências, despachar expediente, redigir cartas, ofícios, portarias, memorandos, circulares, atas, controlar e organizar arquivos, recepcionar o publico interno e externo identificando os assuntos a serem tratados para os devidos encaminhamentos

	TÉCNICO DE ENFERMAGEM DO TRABALHO
	Curso de Técnico de Enfermagem com especialização em enfermagem do trabalho, ministrado por instituição especializada reconhecida e autorizada pelo Ministério da Educação com registro no Conselho Regional de Enfermagem - COREN como técnico de enfermagem do trabalho
	Desempenhar atividades técnicas de enfermagem na área de saúde ocupacional, em conformidade com as normas e procedimentos aplicáveis; auxiliar na realização de exames admissionais, periódicos, demissionais, bem como na observação sistemática do estado de saúde dos servidores, nos levantamentos de doenças ocupacionais, lesões traumáticas, doenças epidemiológicas

	TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO
	Formação em nível médio, curso de formação de técnico em segurança do trabalho, devidamente registrado no Ministério do Trabalho e registro profissional expedido pelo Ministério do Trabalho
	Orientar e coordenar o sistema de segurança do trabalho, investigando riscos e causas de acidentes, analisando política de prevenção; inspecionar locais, instalações e equipamentos da Instituição e determinar fatores de riscos e de acidentes; propor normas e dispositivos de segurança, sugerindo eventuais modificações nos equipamentos e instalações e verificando sua observância, para prevenir acidentes; inspecionar os sistemas de combate a incêndios e demais equipamentos de proteção, colaborar na elaboração de laudos técnicos e perícias de segurança e higiene do trabalho


SUBANEXO 2
a que se refere o artigo 22 da Lei Complementar nº                , de     de                  de 2022
EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA
	CARGOS 
	PRÉ-REQUISITO
	ATRIBUIÇÕES

	ASSESSOR TÉCNICO ADMINISTRATIVO
	Diploma de nível superior de acordo com sua área de atuação e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Assessorar, assistir e apoiar a direção no planejamento, coordenação, execução, supervisão das atividades, proferir despachos interlocutórios em processos e papéis que dependam de informações e providências preliminares para decisão da diretoria

	ASSESSOR TÉCNICO DA DIRETORIA GERAL
	Diploma de nível superior de acordo com sua área de atuação e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Prestar assessoria em assuntos relativos à área de atuação, assistir e apoiar a Diretoria Geral no planejamento, coordenação, execução, supervisão das atividades, proferir despachos interlocutórios em processos e papéis que dependam de informações e providências preliminares para decisão da Diretoria Geral. Assessorar tecnicamente os responsáveis pela área da unidade de prestação de serviço e representá-los quando necessário

	CHEFE DE GABINETE DA DIRETORIA GERAL
	Diploma de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com atividades a serem desempenhadas
	Assessorar o Diretor Geral da Faculdade no planejamento, organização, coordenação e controle das atividades desenvolvidas, intermediando e facilitando o fluxo de relações internas e externas; promover interface entre o Gabinete e demais unidades administrativas e acadêmicas da Instituição e, inclusive com as entidades externas; participar da elaboração e definição das diretrizes e das políticas a serem adotadas pela Instituição e cuidar do seu expediente

	DIRETOR TÉCNICO DE DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO
	Diploma de nível superior de acordo com a área que venha a atuar e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades desenvolvidas na instituição, fixando políticas de ação e acompanhando seu desenvolvimento para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas, participar ativamente no planejamento e elaboração dos programas orçamentários, bem como sugerir diretrizes visando ao aperfeiçoamento e atualização da política da FAMEMA

	DIRETOR TÉCNICO DE DIVISÃO
	Diploma de nível superior de acordo com a área e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades desenvolvidas pela área de atuação, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas, identificar as necessidades dos serviços, seções sob seu comando e encaminhar propostas e sugestões ao diretor da instituição para assegurar o bom andamento dos trabalhos executados pelas equipes, bem como acompanhar e avaliar técnicas e métodos adotados

	DIRETOR TÉCNICO DE SERVIÇO
	Diploma de nível superior de acordo com a área que venha a atuar e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Administrar, dirigir, supervisionar as atividades desenvolvidas pela área de atuação, planejar, organizar, orientar e controlar a sua execução para assegurar a realização e o desenvolvimento das rotinas de trabalho de acordo com as políticas estabelecidas pela Instituição, bem como, distribuir o serviço entre as seções conforme a sua especificidade, acompanhar as rotinas e propor medidas de simplificação e melhorias


SUBANEXO 3
a que se refere o § 1º do artigo 14 da Lei Complementar nº                , de       de                 de 2022
FUNÇÕES GRATIFICADAS
	CARGOS 
	PRÉ-REQUISITO
	ATRIBUIÇÕES

	CHEFE DE SEÇÃO
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Supervisionar as atividades desenvolvidas pela área de atuação, planejar, organizar, orientar e controlar a sua execução, distribuindo os serviços entre os subordinados, implantando e orientando as rotinas de trabalho, bem como acompanhando e avaliando técnicas e métodos adotados

	CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA
	Diploma de nível superior de acordo com a área que venha a atuar e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas
	Supervisionar as atividades desenvolvidas pela área de atuação, planejar, organizar, orientar e controlar a sua execução, distribuindo os serviços entre os subordinados, implantando e orientando as rotinas de trabalho, bem como acompanhando e avaliando técnicas e métodos adotados
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